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il
Dos Direitos dos Administrados

Irene Patrícia Nohqra

Art. 3e, caput
Direitos perante a Administração

- o capítulo II.da lei contempla um rol exemplificativo de direitos dos admi-nistrados diante da máquina estatal. Trata-se de visão que objetiva transcender oposicionamento de que o cidadão-administrado teria apenas deveres em face daAdministração Pública. Note-se que a lei foi tão democrática que anres mesmoda previsão dos deveres, objeto dã capítulo III, estipulou ,- roi de direitos parao administrado.
A previsão de direitos confronta posicionamento distante, impessoal e prepo-tente do Estado, que iá foiobjeto de obras literárias como a sugesti va o processo

Aft. 3s o administrado tem os seguintes direitos perante a Ad-ministração, sem prejuízo de outros que lhe sejam-assegurados:I - ser tratado com respeito pelas auioridades e servidores, quedeverão facilitar o exerèício de seus direitos e o cumprimento detlul obrigações; II - ter ciência da tramitação dos proc"rrã, u¿-ministrativos em que tenha a condição de interessado, ter vistados autos, obter cópias de documentos neles contidos e conhe-cer as decisões proferidas; III - formular alegações e apresentardocumentos antes da decisão, os quais serãJ ob¡"to dË conside-ração pelo órgão competente; rv - fazer-se assisti4 facultativa-mente, por advogado, salvo quando obrigatória a ,"pru*"rrtação,por força de lei.
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(der Prozess), de Franz Kafka, na qual o protagonista Joseph K. se depara com o
autoritarismo de uma acusação, feita por meio de longo e incompreensível pro-
cesso, de algo que ele não tem acesso.

Na clássica obra, o protagonistal imagina-se sujeito de direitos, vivendo
em um Estado de Direito, mas se vê diante de um processo sem poder saber da
origem e nem mesmo prever seu desfecho. Tamanha insegurança é, outrossim,
aumentada diante de ritos inexplicáveis que emergem de um labirinto de irracio-
nalidades presentes na burocracia estatal.

A ideia de haver Leis de Processo Administrativo no Brasil surgiu justamente
para coibir aprática, ainda presente de diversas administrações, de tornar os pro-
cedimentos administrativos inacessíveis e incompreensíveis ao cidadäo, coibindo
assim a possibilidade de questionamentos das práticas burocráticas e também de
participação democrática na gestão administrativa.

Há uma dezena de anos da edição das leis de processo administrativo no
Brasil, que possuem normas de aplicação subsidiária, é lamentável constatar que
diversos agentes públicos não têm conhecimento, nem aplicam seus preceitos às
rotinas administrativas.

Por isso, é necessário romper com o desconhecimento acerca das determi-
naçöes legais, disseminando pelos labirintos burocráticos a aplicabilidade da lei,
pata que o cidadão-administrado brasileiro nunca se sinta desamparado diante
da ausência de respeito às regras procedimentais existentes, e implementando,
assim, as positivas alterações vislumbradas pela LPA em direção à observância
dos princípios basilares do Estado Democrático de Direito.

Art. 3n, I
Respeito por autoridades e servidores

É direito do cidadäo-administrado ser tratado com respeito por auroridades
e servidores. Assim como deve proceder com lealdade, urbanidade e boa-fé, obe-
decendo às determinações das autoridades públicas, sob pena de responder por
crime de desacato, o administrado não pode ser desrespeitado, hipótese em que
pode representar o servidor por violação da ética profissional.

A propésito do respeito ao cidadão-usuário.de serviços públicos, determina o
art. 37, g 3n, da Constituição que a lei disciplinará as formas de sua participação
na administração pública, regulando especialmente: (1) as reclamaçöes relativas
à prestaçäo de serviços públicos em geral, asseguradas a manutenção de serviços

1 CORREIA, Heloisa Helena Siqueira; MARTINEZ, Vinício C, O processo de Kafka: memória e
fantasmagorías do Estado de Direito. Jus Navigandi, Teresina, ano B, na 293, 26 abr.2OO4. Disponí-
vel em: <http://jus2.uol.com.brldoutrina/texto.asp?id:5130>. Acesso em: 25 set. 2008.
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de atendimento ao usuário e a avaliação periódica, externa e interna, da qualida-
de dos serviços; (2) acesso dos usuários a registros adrninistrativos e informações
sobre atos de governo, observado o disposto no art. 54, X e )OCXIII; e (3) disciplina
da representação contra o exercício negligente ou abusivo de cargo, emprego ou
função na Administração Pública.

A ideia da Emenda Constitucional ne 19 de 1998 foi aproximar os serviços
públicos dos usuários, dentro da noção de eficiência administrativa, sendo o prin-
cípio também positivado na mesma ocasião no rol dos princípios constant.r no
aft.37 da Constituição. Contudo, no âmbito federal, apesar de haver projetos de
lei2 em trâmite, não ocorreu ainda a aprovação de lei que regulamenta o dispo-
sitivo do g 3,.

No Estado de São Paulo, por exemplo, existe a Lei ne 70.294/99, denominada
de Lei de Proteção e Defesa do Usuário do Serviço Público, sendo aplicada aos
órgãos da Administraçäo estadual direta, indireta e fundacional, pelo Ministé-
rio Público, em desempenho de função administrativa, e pelo particular conces-
sionário, permissionário, ou seja, delegatário de serviço público. A lei estadual
contempla três dimensões de direitos básicos do usuário: (1) a informaçäo; (2) a
qualidade na prestação do serviço; e (3) o conrrole do serviço.

O direito à informação abrange: conhecimento do horário de funcionamenro
das unidades administrativas; tipo de atividade exercida por cada órgão, sua lo-
calização e indicação do responsável pelo atendimento ao público; piocedimen-
tos para acesso a exames, formulários e demais dados necessários à prestação do
serviço; autoridade ou órgão encarregado de receber queixas, reciamações ou
sugestões; tramitação dos processos administrativos em que figure como interes-
sado; decisöes proferidas e sua motivaçäo. Para tanto, determina o art. 5a que o
prestador do serviço público deve oferecer, por exemplo, atendimento peJsoal,
por telefone ou outra via eletrônica, sistemas de comunicação visual adequados,
com a utilização de cartazes, folhetos explicativos, crachás e informaçõeJ relati-
vas a taxas cobradas.

O usuário fazjuz à prestaçã.o de serviços públicos de boo qualídade, o que de-
manda, de acordo com o art. 7n da Lei na 70.294/99, dos agêntes públicoi e dos
prestadores de serviço público, entre outros quesitos: urbanidade e respeito no
atendimento aos usuários, fixação e observância de horário e normas compatíveis
com o bom atendimento; adoção de medidas de proteçäo à saúde ou r"gurunçu
dos usuários e observância dos Códigos de Ética aplicáveis às vária, .ut"gãrias ãe
agentes públicos.

Já o controle adequado do serviço é feito no âmbito do Estado de São paulo
com o auxílio de dois tipos de órgãos: (a) a ouvidoria e (b) as comissões de éti-
ca' Ambas devem ser instituídas em todos os órgãos e entidades prestadoras de

Deputados, apensos os seguintes projetos conexos: pL 673/99,7.678/99, 1.Bgglgg,2.0gg/gg e7.397/O3.
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serviços públicos de São Paulo. Enquanto a ouvidoriø avalia sugestões, reclama-
Ções e denúncias, encaminhando-as às autoridades competentes, o que inclui as
iomissões de ética, cumpre a estas últimas conhecer as consultas, denúncias e re-
presentaçöes formuladas contra servidores públicos, por infringência a princípio
ó,r nor*u ético profissional, adotando as providências cabíveis.

Quando um administrado reclama do desrespeito de determinada autorida-
de administrativa, o faz também em nome dos demais administrados, por isso
que a lei se preocupou em institucionalizar órgãos e mecanismos mais efetivos de
controle da prestação do serviço público.

Note-se que se o desrespeito no exercício das funções for de ordem mais gra-
ve, pode configurar abuso de autoridade, que, de acordo com a Lei ne 4.898/65,
pode dar ensejo à responsabilidade administrativa, civil e até criminal, sendo a
petição de representação dirigida à autoridade superior que tiver competência
legal para aplicar a respectiva sanção, que, após sindicância ou processo adminis-
trativo regulares, pode variar da advertência até uma demissäo a bem do serviço
público, ou ao órgão do Ministério Público que tiver competência para denunciar
a autoridade culpada.

Facilitação no exercício dos direitos e o cumprimento das obrigaçöes

O direito de ter facilitado o exercício dos direitos e cumprimento das obri-
gações é um dos mais importantes da lei, pois impöe ao agente público que atua
com processos administrativos o correlato dever de auxiliar o administrado para
que não apenas exercite seus direitos, mas também cumpra suas obrigações.

Não são raras, lamentavelmente, as situaçöes em que o cidadão que busca
melhor proceder para cumprir com as suas obrigações pata com o Estado se de-
para com agentes públicos distantes e indiferentes. Existem relatos de situações
surreais, em que o administrado, por exemplo, quer solicitar a suspensão de rece-
bimento de determinado benefício, a partir da comprovação de que algum evento
levou ao seu termo, e o ente responsável demanda uma série de exigências irra-
zoáveis que dificultam o cumprimento adequado da lei.

Note-se que a lei não enfatiza apenas a necessidade de o agente público "não
dificultar" ou "não obstaculizaf' o exercício de direitos do particular, mas exige
uma postura ativa, pois reconhece ao administrado o direito de "ter facilitado" o
exercício dos direitos e o cumprimento das obrigaçöes.

Esse direito reflete-se sobre a própria teoria das nulidades dos atos pratica-
dos no processo, bem como sobre a necessidade de observância da fungibilidade,
uma vez que, respectivamente, não deve ser reconhecida nulidade se não há
prejuízos ao interesse público diante da desobediência a meras formalidades e,
consequentemente, a Administração Pública não deve exagerar nas formalidades
como for-u de impedir o exercício de direitos, pois o processo administrativo é
instrumental aos direitos materiais nele veiculados.
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Dentro desse espírito, determin a o parágrafo único do art. 6a que ,,é vedada
à Administração a recusa irnotivada de-recebimento de documentos, devendo oservidor orientar o interessado quanto ao suprímento de eventuais falhas,,. A leiexige, portanto, do servidor não apenas uma postura passiva ou mesmo reativa,mas sim o que se denomina atualmente de postura "proattva,,,sendo direito doadministrado receber as informaçöes ,r...rrárias paia qr. 

"r*rcite adequada-mente seus direitos ou cumpra suas obrigações.

Art. 34, II
ciência da tramitação dos processos em que seja interessado

os administrados têm direito à ciência da tramitação de processos administra-tivos nos quais tenham a condição de interessados. o áireito å ciência ridiriäqì"a Administração não poderá ocultar dos interessados os autos, sendo-lhes assegu-rados, nos termos da lei, a obtenção de cópias e de documentás neles contidos e oconhecimento de toda e qualquei decisão proferida no âmbito do processo.
É critério relacionado com o presente direito o dever de a AdministraçãoPública observar as formalidades essenciais à garantia dos direitos dos adminis-trados, previsto no art. 2e, parágrafo único, inäiso vIII, da lei, que viabiliza, porexemplo, as garantias da ampla defesa e do contraditório
o capítulo IX da LPA contempla regras acerca da comunicação dos atos doprocesso administrativo, utt"gu.ã¿o tamUém no inciso X do parágrafo únicodo art' 2e da lei. A comunicação é feita por meio da intimação do inreressado.Esta é obrigatória, conforme determinaçãã do art. 28 dalei, para atos do proces-so que resultem imposições de deveres, ônus, sanções ou r.r,iição ao exercício dedireitos e atividades, bem como, no espírito áo artigo em comento, ,,atos de outranatureza, de seu interesse".
Assim, se for desatendida a necessidade de comunicação da tamitação dosprocessos em que haja atos de interesse dos administradés, essa omissãb podeSerar.a declaração de nulidade dos atos praticados que or p..¡aiquem, por des-respeito às garantias da ampla defesa e dã contraditério, .*..io se os administra-dos comparecerem espontaneamente, o que supre a faltade intima ção (art. 26,$ 54, da lei). r--- --r-- * uv rrrl

vista dos autos e cópias dos documentos neles contidos
o direito à vista dos autos e à obtenção de cópias dos documentos neles

i*:lÏs faz parte do direito de os administrados t.r.- acesso a informaçõescle lnteresse particular ou coletivo, previsto genericamente no art. 5a, )ocxIII, rdac[ ln verbis: "todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de

t
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seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no
pîazo da l9i, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado".

No caso específico do processo administrativo, o direito analisado tem como
dever correlato aquele de a Administração, nos termos do art. 4e,I! da LpA,
"ptestat as informações que the forem solicitadas e colab orat para o esclareci-
mento dos fatos".

Tal direito foi desdobrado de forma mais pormenoúzadano art. 46, que afir-
ma que "os interessados têm direito à vista do processo e a obter certiàões ou
cópias reprográficas dos dados e documentos que o integram, ressalvados os da-
dos e documentos de terceiros protegidos por sigilo ou pelo direito à privacidade,
àhonraeàimagem".

Note-se que o aft. 7e da Lei na 11.77L/05 estabelece que os documentos
públicos que contenham informações relacionadas a intimiáade, vida privada,
honra e imagem das pessoas, e que sejam ou venham a ser de liwe u."ìro, po-
dem ser franqueados por meio de certidäo ou cópia do documento que expurgue
ou oculte a parte sobre a qual recai a inviolabilidade constitucional pr"nìrtu no
inciso X do art. 5e.

Ademais, determina o parágrafo único do art. 7n d,alei na 11.117/OS que as
informações relacionadas à intimidade, à vida privada, à honra e à imag"* d.u"
ter o acesso restrito à pessoa diretamente interessada ou, em se tratando de mor-
to ou ausente, ao seu cônjuge, ascendentes ou descendentes.

Quando a matéria do processo envolver assunto de interesse geral e o órgão
competente abrir período para consulta pública, em observância às formalidaães
contidas no art. 31 da LPA, após divulgação em meio oficial, as pessoas físicas e
jurídicas serão genericamente chamadas a examinar os autos e á oferecer alega-
çöes escritas dentro do prazo fixado.

O art. 37 da LPA exige, ainda, que o órgão competente para a instrução tenha
postura ativa diante da declaração do interessado de que fatos e dados estão re-
gistrados em documentos existentes na própria Administração responsável pelo
processo ou em outro órgão administrativo, pois, com base no impulso oficial e
na busca pela verdade material, deve prover de ofício a obtenção dos documentos
ou das respectivas cópias.

Contudo, se a Administração quedar-se inerte ou passiva diante da declara-
ção do interessado, este poderá acionar seu direito de certidão, que the permite a
obtenção de informaçöes dos órgåos públicos para defesa de direitos e èsclareci-
mento de situações de interesse pessoal, previsto no art. 5s, XIC(ry b, d,a Cf;, sem
prejuízo da responsabilizaçäo pública pelos danos que a omissão da Administra-
çäo Pública comprovadamente acarretar.

Note-se que no Estado de São Paulo o art. 7t4 da Constituição estadual de
7989 fixa prazo para o fornecimento de informaçöes aos cidadäos, in verbis: "a
administração é obrigada a fornecer a qualquer cidadão, para a defesa de seus
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direitos e esclarecimentos de situações de seu interesse pessoal, no ptazo máximo
de dez dias úteis, certidão de atos, contratos, decisões ou pareceres, sob pena de
responsabilidade da autoridade ou servidor que negar ou retardar a sua expedi-
ção". O prazo máximo de dez dias úteis, contados do protocolo do requerimento,
é reiterado no âmbito da Lei estadual de Processo Administrativo de São paulo
(art.78,II, da Lei ne IO.777/98).

A lei de processo administrativo federal não fixa prazo explícito paîa o for-
necimento das informações, contudo, a Lei nq 9.051/95, que dispõe sobre a ex-
pedição de certidões para a defesa de direitos e esclarecimentos de situaçöes,
prevê em seu art. 1e que a certidão deve ser expedida no prazo improrrogável de
15 dias, contados do registro do pedido no órgäo expedidor, sendo que o art.2a
da lei exige que do requerimento constem os esclarecimentos relativos aos fins e
razões do pedido.

Se a Administração indeferir a certidão imotivadamente, o administrado en-
contra amparo no mandado de segurança, pois a Administração tem o dever
legal, conforme se verificou do inciso I do artigo em comento, de "facilitar o exer-
cício" dos direitos dos administrados.

Conhecer as decisöes proferidas

O administrado tem direito a ser intimado de todas as decisões proferidas no
processo administrativo que atinjam seus interesses ou patrimônio. Nessa pers-
pectiva, dispõe o art. 26 da LPA que o órgão competente peranre o qual tramita
o processo administrativo determinará a intimação do interessado para ciência
de decisão.

Note-se que, conforme será visto, a LPA inovou ao prever o dever expresso
de explicitamente emitir decisão nos processos administrativos. Se a decisão for
final, há, ainda, a previsão do prazo de decisão de até 30 dias da conclusão da
instrução do processo administrativo, conforme disposto no art. 49 da lei. As
decisöes proferidas devem ser motivadas, com indicação dos fatos e dos funda-
mentos jurídicos (art. 50 da lei).

O direito ao conhecimento das decisões tomadas em processo administrativo
é pressuposto para o exercício do princípio do contraditório, que se subdivide em:
conhecimento e reaçã.o. Não há como reagir a algo que não se conhece; por isso,
antes da reação,há a necessidade do conhecimento da decisão.

De acordo com o art. 59 da lei, o ptazo para interpor recurso é contado a
partir da ciência ou divulgação oficial da decisão recorrida e não da data da de-
cisão em si, porque se a Administração não fornece meios para que o particular
saiba da decisão tomada, seria injusto que o prazo de quãstionamento do ato
fosse iniciado.

'!
ü
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Art. 3e, III
Formular alegaçöes e apresentar documentos antes da decisão

Aos adminisrados é garantido o direito de formular alegações e produzir
documentação comprobatória antes da decisäo. Tal inciso é complementado pelo
art. 38 da LPA, que dispõe que o interessado poderá, na fase instrutória e an-
tes da tomada de decisão, juntar documentos e pareceres, requerer diligências
e perícias, bem como aduzir alegações referentes à matéria objeto do processo.
O inciso III é corolário do princípio do devido processo legal, segundo o qual
ninguém será privado de seus bens ou de sua liberdade diretamente, isto é, sem
a oportunidade de se defender.

Contraditório material: consideração. pelo órgäo competente

Como decorrências do devido processo legal, há, ainda, os princípios da am-
pla defesa e do contraditório. Este último tem duas dimensöes: contraditório
formal e contraditório material.3 A LPA procura garantir não apenas o contraditó-
rio formal, no sentido de assegurar ao interessado a ciência do trâmite e a opor-
tunidade de produção de provas antes de qualquer decisäo, mas assegura sua
dimensão material à medida que determina que as alegações e a documentação
apresentada "serão objeto de consideração pelo órgão competente".

Essa determinaçäo relaciona-se diretamente como os parágrafos do art. 38
que especificam que os elementos probatórios deverão ser considerados na moti-
vaçäo do relatório e da decisão, apenas podendo ser recusadas as provas ilícitas,
impertinentes, desnecessárias e protelatórias.a

Art. 3n, N
Assistência facultativa por advogado

A lei faculta ao administrado o direito de fazer-se assistir por advogado, sen-
do obrigatória a defesa técnica quando houver exigência legal nesse sentido.

A maior parte dos processos administrativo$ abrangidos pela LPA decorrem
genericamente do direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos
ou contra ilegalidade ou abuso de poder, previsto no art. 54, )OO(ry a, da C[ e näo
demandam as mesmas formalidades do processo jurisdicional, pois no âmbito
administrativo vigora o princípio do informalismo (ou do formalismo moderado),
por uês razões básicas:

3 Ver comentários aos princípios da ampla defesa e do contraditório.
a Sendo a alegação isolada destas últimas bastante problemática, conforme será visto
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1 se houver muitas exigências de caráter formal, o cidadão comum fica-
rá alijado do universo dos recorrentes no âmbito administrativo, que
tanto contribuem para uma gestão mais eficiente, portanto, deve_se
democratizar e não "e\itizar,, o direito de petiçäo;
não são todas as questöes envolvendo violaçöes a direitos tão complexas
a ponto de demandarem sempre o importante múnus do advogadã; e
o processo administrativo insere-se no âmbito da Administração públi-
ca, portanto, se o administrado se sentir prejudicado por uma decisão
parcial, uma vez que a Administração não age com total substitutivida-
9. ,.* seus julgamenros, pode, amparado no princípio da inafastabili-
dade da tutela jurisdicional (art. sa, )oc(V cFJ, exercer seu direito de
ação no Poder Judiciário, cujo pressuposto via de regra é a exigência
de defesa técnica, sendo, como regra geral, facultativã a defesa técnica
no âmbito administrativo.

Antes da edição da Súmula vinculante ne 5, pelo STI a jurisprudência do
STJ, como se verá abaixo, tendia a conside rar a defesa técniãa obrigatória emprocessos administrativos disciplinares.

obrigatoriedade da representação do advogado, por força de lei
Os princípios do contraditório e da ampla defesa, previstos no inciso LV doart' 5e da CF para processo judicial ou administrativo, uit.gurum aos litigantes e

acusados em geral o direito de defender-se, mas não determinam que a presença
do advogado seja sempre obrigatória.

O art. 1a do Estatuto da Advocacia (Lei na 8.906/94) estabelece ser priva-tiva de advogado a postulação em órgão do Pod.er Judiciário. Existe* up.rru,três exceções: (1) da impetração de ho"beas corpus, conforme o art. 1n, S 1q, doEstatuto da Advocacia e pelo art. 654 do CPP; (2) nas causas de valor até 20 sa-lários mínimos do Juizado Especial Cível, sendo obrigatória a presença de defesatécnica em causas de valor superio r a 20 e até o teto de 40 salários mínimos, con-forme dispõe o art. 9e dalei na g.0gg/g5; e (3) na apresentação de reclamaçãotrabalhista, uma vez que o art. 797 d,a CLT determina que os empregados e osempregadores poderäo reclamar pessoalmente perante a Justiça ão rrabalho eacompanhar suas reclamaçöes até o final. Esta ultima hipótese não é pacífica nadoutrina, pois há quem deienda que o Estatuto da Advocãcia revogou a possibili-dade de apresentação de reclamação trabalhista sem advogado.
A defesa técnica por advogado em processos judiciais, à exceção das hipóte-ses mencionadas-, é, via de regra, obrigatória, senão , por conseguinte, facultativanos processos administrativos, exceto se houver detãrminação"legal em sentidocontrário' No âmbito administrativo, a ampla defesa " o .orriraditório podem ser
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assegurados em defesa realizadapor pessoa que tenha conhecimento específico,
incluindo-se nesta categoria o próprio acusado.

Na realidade, a lei deve exigir advogado quando o caso submetido à aprecia-
ção de órgãos administrativos for complexo, dependendo de apuraçöes tåcnicas
em que a ampla defesa apenas será assegurada se houver a representação por
advogado ou a assistência por peritos, conforme determina o art. 38 da fÞn. ^

Apesar da determinaçäo do inciso comentado, é raro que a lei exija a pre-
sença de advogado em âmbito administrativo, pois, conforme lembra ios¿ do,
Santos Carvalho Filho,s sempre existe a possibilidade de o interessado recorrer
à via judicial, em que a presença de defesa técnic a é a regra.

Advogado é o bacharel em Direito, ou seja, aquele que concluiu curso superior
em Ciências Jurídicas, em estabelecimento oficiil ou t..orrhecido, up.orruão no
Exame de Ordem, conforme exigência contida no art. Bn, ry do Estatuio da Advo-
cacia, e inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB). O art. 133
da Constituição considera o advogado "indispensável à administração da justiça,'.

O advogado possui a denominada copocidad.e postulatória que significa apti-
dão para pleitear em juízo. A representaçäo por uãrrogado legalmenre constituí-
do, mediante instrumento de procuraçäo, se justifica basicamente por dois tipos
de tazöes: (a) de ordem técnica, uma vez que a defesa por advogado inclui åle-
mentos técnicos derivados de sua formação e confirmudor pela aprovaçäo e ins-
crição nos quadros da oAB, e (b) também por razöes d.e ordem pitcotd[rcc,6 pois
o distanciamento em relação ao conflito torna sua defesa mais equilibradae, via
de regra, mais "racional" do que aquela que se processa sem sua representação.

Súmula Vinculante S/STF e Processo Administrativo Disciplinar (pAD)

Até a edíçäo da Súmula Vinculante na 5, de 16 de maio de 2008, era conside-
rada obrigatória a presença de advogado em processo administrativo disciplinar.
Note-se que o processo administrativo é matéria prevista em cada estatuto eìpecí-
fico. Assiffi, â lei geral de processo administrativo só tem aplicação subsidiárìa às
determinações contidas em cada diploma legal, conforme àetermina seu art.69.
No âmbito federal, o tratamento específico do processo administrativo disciplinar
está contido na Lei nq B.ItZ/gO

O art. 156 tla Lei na B.tI2/90 assegura ao servidor "o direito de acompanhar
o processo pessoalmente ou por intermédio de procurado4 arrolar e reinquirir
testemunhas, produzir provas e contraprovas e formular quesitos, quando ,. tru-

s CAR\¿ALHO FILHO, José dos Santos. Processo administrqtivo federaL. 3. ed. Rio de Janeiro:
Lumen Juris, 2OO7. p. 83.6 CINTRA, Antônio carlos de Araújo; GRINOVER, Ada pellegrini; DINAMARCO, Cândido Ran-
gel. Teoria geral do processo. 22. ed. são paulo: Malheiros, 20a7. p. 316.
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tar de prova pericial". O STF considerou, portanto, que a presença do advogado
é faculdade de que o servidor público dispõe que, no âmbito do estatuto federal,
é conferida pelo art. 156.

A defesa do advogado foi tida como obrigatória apenas nos casos: (1) de ser-
vidor que, submetido a processo administrativo disciplinar, se encontre em lugar
incerto e não sobído, circunstância em que compete ao órgão público designar
procurador para a defesa; e (2) também se o øssunto objeto do processo for muito
complexo, fugindo à compreensão de servidor que näo dispõe de recursos para
contratar advogado.

Para a generalidade das situaçöes, todavia, do PAD, vale o conteúdo da Sú-
mula Vinculante nq 5, que determina que "a falta de defesa técnica por advogado
no processo administrativo disciplinar não ofende a Constituição". O conteúdo da
mencionada súmula contrariou o que dispunha a Súmula 343 da terceira seçäo
do STJ: "é obrigatória a presença de advogado em todas as fases do processo
administrativo disciplinar".

O processo administrativo disciplinar envolve, nos termos do art. 151 da Lei
ne 8.712/90, as seguintes fases: (1) rnsrøuração, com a publicaçäo do ato que
constituir a comissão; (2) inquérito a-dministrativo,.que é desdobrado em: instru-
ção, defesa e relatório; e (3) julgamento.

A súmula do STJ tomou por base os seguintes dispositivos da Lei ne 8.172/90:
art. 153, que determina que o inquérito administrativo obedece ao contraditório
e à ampla defesa; art. 763, se o servidor estiver em lugar incerto e não sabido,
será citado por edital, para que lhe seja assegurada ampla defesa; e art. 764, se
o indiciado regularmente citado não apresentar defesa no prazo legal, será con-
siderado revel e, nos termos do $ 2e do mesmo artigo, com redação dada pela
Lei ne 9.527/97, a autoridade instauradora do processo deverá designar servidor
como defensor dativo, desde que este seja ocupante de cargo efetivo superior ou
de mesmo nível, ou tenha escolaridade igual ou superior ao indiciado.

A determinaçäo do STJ não deveria ser interpretada literalmente, pois, ape-
sar de a Súmula 343 ter se referido ao fato de ser obrigatória a presença de advo-
gado, considerava também preenchida a ampla defesa se houvesse a designação
de defensor dativo, eüe, conforme determinaçäo legal, não precisava necessaria-
mente ser advogado, mas apenas: (a) ocupante de cargo efetivo superior ou de
mesmo nível, e (b) de escolaridade igual ou superior ao indiciado.
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